RETOMAR O DEBATE DO PLANO DE CARREIRA ENQUANTO ALTERNATIVA DE MANUTENÇÃO E CONQUISTA DE DIREITOS
1.
A categoria do Judiciário Federal esteve, nos últimos cinco anos, comprometida com a bandeira da reposição das perdas salariais impostas ao longo de um período que alcança quase sete anos sem qualquer tipo de reajuste em nossos vencimentos. Hoje, com o desfecho de um processo de luta que culminou na realização de uma proposta bastante rebaixada e que não alcança a reposição desejada, impõe-se diante da categoria a necessidade de produzir um balanço de toda a trajetória que nos levou à atual realidade, de forma a reunirmos, enquanto categoria de trabalhadores, os elementos necessários ao debate sobre os rumos a apontar para o próximo período.
Resgate histórico: do Plano de Carreira à GAJ 90%

2.
Com a conquista do PCS-3 em 2006, nossa categoria, reunida no 6º Congresso da Fenajufe, em Gramado-RS, no ano de 2007, definiu o Plano de Carreira dos servidores do Judiciário Federal e do MPU como a grande bandeira a ser empunhada pela categoria. Desde então, e pelos dois anos seguintes, foram diversos os debates de âmbito nacional que trataram de moldar um Plano de Carreira que abarcasse nossas demandas imediatas e históricas; foram debatidos desde a questão remuneratória, jornada de trabalho e data-base, até mecanismos de restrição à terceirização dos serviços no Judiciário, passando por critérios objetivos para obtenção de Funções Comissionadas e Cargos em Comissão, e até mesmo pela retomada da ascensão funcional enquanto instrumento de valorização da qualificação e manutenção dos quadros na carreira.
3.
No entanto, ao longo desse período, enquanto nas instâncias democráticas da categoria (assembleias, plenárias da Federação, reuniões ampliadas) tratávamos de criar uma concepção de Plano de Carreira que norteasse a futura luta pela implementação, outro debate completamente diferente era travado nos bastidores, em cafezinhos nos gabinetes de Brasília, de que a categoria não tinha notícias. 
4.
Tais conversas resultaram no abandono de todo o acúmulo obtido em profundas discussões feitas a partir da base da categoria em torno do modelo de carreira para o Judiciário, sem o devido respeito à democracia de nossas instâncias: sob a promessa de que haveria um grande “acordo” com o governo e o Judiciário, dirigentes da Fenajufe ligados a PT e PCdoB levaram à categoria uma proposta feita pelo STF, de cima para baixo, que a exemplo dos Planos de Cargos e Salários anteriormente conquistados, resumiam o debate apenas à questão remuneratória, sem tratar especificamente de elementos de carreira que resultassem em avanços significativos à categoria.
5.
Nascia, assim, em 2009, o PCS-4, um novo “tabelão” nascido nos gabinetes do STF, que inicialmente privilegiava o incremento de valores da remuneração em uma gratificação, que poderia ser utilizada como meio de pressão pelas chefias, pois constituiria uma retribuição mediante produtividade. 
6.
A história recente demonstrou que, diferentemente do discurso à época, não apenas não haveria acordo algum com o governo em torno do anteprojeto do PCS-4 elaborado pelo Supremo, mas também no engodo que tal promessa constituía de modo a nos manter ocupados com o debate remuneratório enquanto tratávamos de perder direitos: quatro anos e muita luta depois, enfrentamos a dura resistência de setores importantes da magistratura, e em especial dos governos do PT (Lula/Dilma) à aprovação do PCS, em um processo onde foi necessária a unidade entre os Servidores Públicos Federais do país para derrotar essa resistência e obter uma vitória parcial, que foi o incremento nos valores da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ. Nesse período, o governo se viu “livre” para aprovar, incólumes, projetos que instituíam o Fundo de Previdência Complementar dos Servidores Públicos – Funpresp, sem qualquer resistência por parte de nossa categoria.
7.
Com isso, um projeto que inicialmente previa reposição e aumento real nos salários foi reduzido – seja pelos sucessivos rebaixamentos nos valores da tabela, seja pela inflação de todo o período sem reajustes – a um leve incremento salarial, parcelado em três anos, que sequer proporcionará a recuperação das perdas inflacionárias. Isso sem mencionar o debate em torno dos valores necessários à implementação da GAJ de 100% sobre o vencimento básico, o que fez com que a Gratificação fosse reduzida, ao final do pagamento, para 90% do vencimento básico, agravando ainda mais o quadro.
A nova realidade dos servidores diante da “modernização da Justiça” e da perda de direitos
8.
Para além da questão meramente salarial, os servidores públicos têm grandes desafios a enfrentar. A nova lógica que vem sendo aplicada ao serviço público, de “modernização” dos serviços prestados, da imposição de metas, da ampliação do controle sobre os processos de trabalho, da dicotomia entre “área fim” e “área meio”, representa uma política de Estado elaborada pelo governo, que tem servido ao desmonte do setor público, à sucessiva perda de direitos e à privatização dos serviços.
9.
Essa política de Estado levada a cabo pelos governos petistas, de especialização e redução dos quadros efetivos, com a consequente ampliação das terceirizações e dos instrumentos de controle dos procedimentos, de imposição de metas goela abaixo, serve à lógica neoliberal de redução do Estado, precarização das instituições e privatização dos serviços públicos, e está inserida no mesmo contexto que levou o governo Dilma a repassar ao setor privado a administração de aeroportos, rodovias e ferrovias ao longo de 2012. Dessa forma, os serviços que, antes, eram eminentemente públicos, passam a constituir-se em um grande balcão de negócios, onde grandes empresários disputam as fatias de um enorme bolo de dinheiro público, que poderia ser aplicado no fortalecimento das estruturas públicas que promovem benefícios ao povo, denotando a clara opção política do governo em privilegiar os grandes empresários do país.
10.
No Judiciário Federal, esse processo tem sido implementado a olhos vistos: a extinção do cargo de Auxiliar Judiciário proporcionou a terceirização de todas as atividades que, antes, eram da alçada desse setor da categoria; em setores como os de segurança, de logística, de informática, os servidores vêm sendo substituídos por trabalhadores terceirizados. Mais recentemente, no Judiciário Federal gaúcho, mesmo algumas tarefas acessórias, usualmente desempenhadas por Técnicos Judiciários das Varas e Cartórios, mesmo afetas à chamada “área fim”, já vêm sendo repassadas ao setor privado.

11.
Tudo isso é parte de um projeto que visa reduzir os quadros efetivos àqueles que lidam direta e estritamente com a “área fim” do Serviço Público prestado. Com a implementação do processo eletrônico e da imposição de metas no Judiciário, o próximo passo, seguindo a esteira da extinção dos Auxiliares, é o enxugamento do quadro de Técnicos Judiciários, o maior da categoria, com vistas à extinção do cargo e à privatização de todas as atividades que não sejam estritamente afetas ao processo judicial, por meio das terceirizações. Como consequência imediata, em clara contradição com o contexto em que o movimento sindical debate a ampliação do acesso ao cargo público, restringe-se ainda mais esse acesso, aprofundando a “elitização” do quadro de servidores.
12.
Assim, uma situação que já é de carência de servidores, aumento da carga de trabalho, flagrante adoecimento dos trabalhadores, constantes cobranças de metas e práticas de assédio moral no Judiciário, será ainda mais nociva com o aprofundamento dessa política.
13.
Não bastasse a drástica modificação dos processos de trabalho tal como os conhecemos, essa política é apenas parte integrante de um grande conjunto de ataques ao Serviço Público. Não por acaso, essa nova realidade vem ao nosso encontro numa “venda casada” com diversos projetos de retirada de direitos dos servidores públicos, tais como o congelamento da folha salarial pelo prazo de 10 anos, a nova reforma da previdência que vem sendo preparada pelo governo (e que, para deleite dos banqueiros envolvidos no Funpresp, prevê a retirada de direitos adquiridos pelos servidores mais antigos, como a paridade), o fim da estabilidade, restrições ao direito de greve e flexibilização de outros direitos.
Reorganizar a categoria e retomar a unidade dos servidores para derrotar a política dos governos petistas
14.
Diante dessa realidade, e uma vez finalizada a luta pela imediata reposição salarial, é necessário apontarmos qual será o rumo da categoria frente aos desafios impostos pela política de desmonte do serviço público no próximo período. A experiência recente vivida pela categoria demonstra a necessidade de unificar as lutas dos servidores federais como única alternativa para impor nossas pautas ao governo petista e interromper o processo de desmonte do serviço público.
15.
Assim, não nos resta alternativa senão buscar uma nova unidade entre os servidores em torno de uma pauta unificada de carreira que incorpore as bandeiras comuns às categorias, como a fixação da data-base, política salarial permanente para o setor público, manutenção do direito de greve e dos demais direitos adquiridos, a luta contra a redução dos quadros e pela ampliação do acesso ao cargo público.
16.
É imperativo ainda que, no âmbito da nossa categoria, retomemos o debate sobre a carreira iniciado em 2007, elaborando um projeto de carreira que nasça da base da categoria, e não de negociatas furtivas em gabinetes. Um debate que incorpore alternativas de prevenção e combate ao assédio moral, implementação de ações afirmativas, políticas protetivas aos servidores PNE’s, proteção contra o adoecimento no trabalho, regulamentação definitiva da jornada de 6 horas, manutenção dos cargos da carreira e do caráter eminentemente público das atividades desempenhadas pelos Tribunais e que estabeleça uma política salarial permanente no serviço público.
Retomada da democracia pela base para construir as vitórias que necessitamos

17.
No entanto, antes de mais nada, é necessário que a reabertura desse debate parta do reconhecimento de que houve um completo abandono à democracia sindical por parte dos setores dirigentes da categoria ligados aos partidos do governo, seja quando do surgimento do “tabelão” do STF, seja no momento de dialogar com os setores da categoria que, em meio à luta pelo PCS, levantaram a questão da forma remuneratória, defendendo o subsídio. Entendemos que o tratamento dado pelo setor majoritário da Fenajufe foi extremamente autoritário ao tolher completamente o debate e promover manobras burocráticas nunca antes vistas, como as “reuniões restritivas” da Fenajufe, que sequer constam em seu estatuto, onde só participam as direções dos sindicatos. 
18.
Entendemos ser completamente inoportuno propor uma alteração tão drástica em meio à luta por um outro projeto como o PCS. No entanto, entendemos o surgimento do debate sobre subsídio como uma consequência do distanciamento entre a base e seus dirigentes, e defendemos que esses colegas tenham restituído o direito à voz, sendo-lhes oportunizado o espaço devido para debater o tema, em respeito ao princípio da Democracia Sindical.
19.
Sem o exercício dessa autocrítica, sem a retomada da democracia pela base, sem a unidade interna da categoria em torno de um projeto consistente, democraticamente construído, e da busca de uma nova unidade entre as categorias do serviço público, correremos uma vez mais o risco de parar no tempo.
20.
Defendemos:

21.
Retomada do debate e da luta por um Plano de Carreira que consolide, defenda, amplie e retome direitos para os Servidores do Judiciário;

22.
Luta pela data-base já a partir de 2013, chamando as demais categorias dos Servidores Públicos Federais a uma nova unidade na luta, por uma política salarial permanente para o conjunto do funcionalismo público;

23.
Início do debate sobre ações afirmativas no acesso ao cargo e ao emprego público;
24.
Combate à lógica de enxugamento do quadro de servidores e a elitização do Serviço Público, com a luta pela ampliação do quadro e contra a substituição de cargos;
25.
Luta pela ampliação do quadro efetivo de servidores, em número adequado a cada vez maior demanda de trabalho no âmbito do Judiciário Federal;

26.
Enfrentamento à política de privatizações atualmente implementada no Judiciário a olhos vistos, especialmente em setores ditos “área meio”;
27.
Busca da melhoria nas condições de trabalho dos servidores, cobrando as administrações dos Tribunais de forma incisiva;

28.
Regulamentação da jornada de 6 horas em todos os órgãos do Judiciário;
29.
Luta contra o assédio moral, instruindo a base, exigindo punições e responsabilizando os Tribunais e combate efetivo ao uso das FCs e CJs como instrumento desta conduta e coerção financeira;

30.
Luta contra os novos ataques preparados por Dilma e pelo PT contra os servidores, como a nova reforma da previdência e a restrição do direito de greve;

31.
Combate ao racismo, ao machismo, à homofobia e a toda forma de discriminação no serviço público.
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